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Emissões antropogênicas de GEE – Uma visão global



O caráter multinível e multisetorial da Política Climática

• Profusão de atores e políticas públicas relevantes;

• Um ator (ou ministério) não é capaz de endereçar todas 

as questões;

• Diferente visões e prioridades estão presentes;

• Do global para o local: O Acordo de Paris (2015)

• O papel dos governos nacionais;

• O papel dos governos subnacionais;

• Os atores não governamentais.

Fonte: Andrade (2023)

As camadas domésticas de um Sistema de Governança Climática



Os desafios da governança climática (sobretudo no âmbito doméstico…)

• Governos e sociedade – a redefinição do papel do setor público frente às atuais transformações

sociais;

• Oposição à (transformativa) agenda climática;

• Capacidades institucionais (e a sua distribuição entre os níveis de governo);

• Coordenação em ambientes transversais e multiníveis;

• Disputas por espaços (turf wars) e diferentes percepções;

• Do Centro de Governo aos governos locais: o papel de cada um;

• Compromissos internacionais vis-à-vis prioridades domésticas.



Mapeando problemas e estruturando soluções para uma governança efetiva - I

• As instituições climáticas moldam e estruturam espaços para a tomada de decisões de longo 

prazo;

• Políticas públicas e instituições são definidoras de trajetórias;

• As instituições climáticas não partem de uma página em branco, são moldadas a partir de path-

dependencies e estruturas de poder já presentes;

• As instituições podem viabilizar, ou não, uma boa a coordenação, assim como consolidar 

“vencedores” e “perdedores”; 

• Experiências internacionais vs. especificidades domésticas: Copiar? Aperfeiçoar? Criar?

• Construindo solidez institucional em uma era de volatilidade política, social e econômica.



Mapeando problemas e estruturando soluções para uma governança efetiva - II
Uma abordagem de Gaps (Andrade, 2023)

ObjetivoGap

Avaliar o nível do suporte politico em relação à ação climática em análise (e.g.

mitigação e adaptação).
Gap 1 – Político

Avaliar como políticas públicas e instituições são desenhadas e implementadas

para a promoção da ação climática em análise.

Gap 2 – Instituições

e Processos

Avaliar os gargalos em termos de capacidades administrativas, técnicas e

financeiras para a promoção da ação climática em análise.
Gap 3 – Recursos

Avaliar o uso e disponibilidade de dados e informações relevantes para a tomada

de decisão e o gerenciamento da ação climática em análise.
Gap 4 – Informação

Fonte: Andrade (2023)



Brasil e Mudança do Clima: Perfil, Governança e Desafios (I) 
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Fonte: MCTI (n.d.)



Brasil e Mudança do Clima: Perfil, Governança e Desafios (II) 
Política Nacional sobre Mudança do Clima (Lei 12.187/2009) – Governança 

Fonte: Andrade (2023)

Arcabouço legal da PNMC (principais normativos)
• Lei n. 12.187/2009 – Institui a PNMC;
• Decreto n. 9.578/2018 – Regulamenta a PNMC (planos setoriais);
• Decreto n. 6.263/2007 – Dispõe sobre a Governança Climática - CIM (revogado);
• Decreto n. 10.845/2021 – Dispõe sobre a Governança Climática  - CIMV (em vigor);



Brasil e Mudança do Clima: Perfil, Governança e Desafios (II) 
Governança da PNMC – Gaps existentes

PNMCGap
 Atenção política eventual.

Gap 1 – Político

 Premissas frágeis para a definição das metas,
 Ausência de monitoramento e coordenação contínuos,
 Disputas de espaço burocráticos e by-passes.

Gap 2 – Instituições e

Processos

 Capacidades desbalanceadas,
 Gargalos em instrumentos econômicos e financeiros.Gap 3 – Recursos

 Dificuldades na construção de instrumentos de monitoramento,
 Baixo emprego de dados/informações climáticas em decisões.Gap 4 – Informação

Fonte: Andrade (2023)



Brasil e Mudança do Clima: Perfil, Governança e Desafios (IV) 
Brasil – Diferentes Realidades Econômicas, Institucionais e Setoriais

Fonte: Andrade (2023), baseado em Brazil (2009b), Barbi (2014), Way Carbon (2016), Centro de Liderança Pública (2021), Ethos (2022) and MCTI (2022).



Conclusão

• Visão multisetorial e multinível;
• Federalismo Climático;
• Governanca e coordenacão – Diferentes instrumentos hierárquicos, de 

mercado e de redes;

ENCURTAMENTO (OU ELIMINAÇÃO) DOS GAPS.
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